
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.060 - SP (2016/0039574-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : KAYSSER FACTORING LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO MENEGHETTI  - DF003373 

 ROBERTA P. A. MARTINS  - SP253009 
 GABRIELA DA COSTA CERVIERI  - SP108924 
 CEZAR LACERDA PEREGRINA CURY E OUTRO(S) - SP224715 

EMBARGADO : UNIDOS ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : TARCISIO GERMANO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S) - SP063105 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO 
CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 
PLEITO DE REEXAME DO JULGADO. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil, que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorrem a omissão ou a 
contradição alegadas e previstas no artigo 1.022, e seus incisos, do novo 
CPC, pois o acórdão embargado apreciou as teses relevantes para o 
deslinde do caso e fundamentou sua conclusão no sentido de que não 
restou perfeito e acabado o ato de adjudicação e, desta forma, atingido 
pela decisão de recuperação judicial a atrair a competência do juízo 
especializado.

3. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.060 - SP (2016/0039574-6)
  

EMBARGANTE : KAYSSER FACTORING LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO MENEGHETTI 
   ROBERTA P. A. MARTINS 
   GABRIELA DA COSTA CERVIERI 
   CEZAR LACERDA PEREGRINA CURY E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIDOS ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : TARCISIO GERMANO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por KAYSSER FACTORING 

LTDA contra decisão desta Quarta Turma (fls.804/807) que negou provimento ao agravo 

interno em agravo em recurso especial, tendo em vista a incidência da Súmula 182/STJ, por 

não ter o recorrente refutado todos os fundamentos da decisão recorrida, uma vez que nada 

menciona acerca da incidência da Súmula 83/STJ, que restou inatacada.

Insurge-se a agravante alegando que o acórdão embargo padece de 

fundamentação e vícios de omissão e contradição, afirmando que nada menciona acerca do 

momento que considera ultimado o ato de adjudicação; além de somente nesta oportunidade 

refutar a incidência da Súmula 83/STJ.

É o sucinto relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 866.060 - SP (2016/0039574-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : KAYSSER FACTORING LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO MENEGHETTI 
   ROBERTA P. A. MARTINS 
   GABRIELA DA COSTA CERVIERI 
   CEZAR LACERDA PEREGRINA CURY E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIDOS ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : TARCISIO GERMANO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO 
CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 
PLEITO DE REEXAME DO JULGADO. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil, que os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo 
as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao 
simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorrem a omissão ou a 
contradição alegadas e previstas no artigo 1.022, e seus incisos, do novo 
CPC, pois o acórdão embargado apreciou as teses relevantes para o 
deslinde do caso e fundamentou sua conclusão no sentido de que não 
restou perfeito e acabado o ato de adjudicação e, desta forma, atingido 
pela decisão de recuperação judicial a atrair a competência do juízo 
especializado.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

 2. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada após a entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, conforme certidão às fls. 808, estando o recurso sujeito aos 

requisitos de admissibilidade do novo Código de Processo Civil de 2015, conforme  o 

Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E 
LEI N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. APLICABILIDADE  NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO 
ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. SÚMULA 
115/STJ.
1.  Observando  o  disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998,  a  vigência  do novo Código de Processo Civil, instituído pela  Lei  
n.  13.105,  de  16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 
(Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça em 2/3/2016).
2.  À  luz  do  princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito   
pacificou  o  entendimento  de  que  as  normas  de  caráter processual têm 
aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novo CPC.
3.  Em  homenagem  ao  referido  princípio,  o  Superior Tribunal de Justiça  
consolidou  o  entendimento  de que a lei a reger o recurso cabível  e  a  
forma  de sua interposição é aquela vigente à data da publicação  da  
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência   da   
exata   compreensão  dos  fundamentos  do  provimento jurisdicional que 
pretende combater. Precedentes.
4.  Esse  entendimento  foi  cristalizado  pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em  11/3/2016),  
em  que,  por  unanimidade,  aprovou  a  edição  de enunciado  
administrativo  com  a  seguinte  redação:  "Aos recursos interpostos   com  
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas,  até  então,  pela  
jurisprudência  do  Superior  Tribunal de Justiça"  (Enunciado  Administrativo 
n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).
5.  Na  espécie,  o  agravo  regimental impugna decisão publicada na 
vigência  do  CPC  de  1973,  sendo exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade  na  forma  prevista naquele código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte.
6.  A interposição de agravo regimental assinado eletronicamente por 
advogado sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
Ademais,  a  regularidade  na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 849.405/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 11/04/2016).

3. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 

obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 

e por derradeiro, (4) o erro material.

4. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 
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Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os vícios 

que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade 
e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711).

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um desses 

vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 
CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como 
dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre 
que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 
fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 
será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 
pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 
Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna 
o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento 
de qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 
Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 
Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e 
de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 
quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora 
na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando 
interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 
O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 
O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 
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dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a 
não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O objetivo 
do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de preferência 
por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se extremamente 
inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer forma, uma 
escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a dia, limitação 
de expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, bem como a 
utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de 
imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser empregados na 
decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir 
decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é a 
contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento por 
meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da 
ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça 
já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de 
declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. 
Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 
1.121.947/SC, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 
22/05/2013). Erro material é aquele facilmente perceptível e que não 
corresponda de forma evidente a vontade do órgão prolator da decisão. 
Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 
embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 
QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão 
para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em 
julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. 
Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de 
embargos de declaração em caso de erro material na decisão não impede 
sua correção a qualquer tempo"). 
A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede 
de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 
alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim será 
tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à interrupção 
do prazo recursal.
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(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.714-1.716).

5. Na espécie, o embargante alega que o acórdão embargo padece de 

fundamentação e vícios de omissão e contradição, afirmando que nada menciona acerca do 

momento que considera ultimado o ato de adjudicação; além de somente nesta oportunidade 

refutar a incidência da Súmula 83/STJ.

Nenhuma omissão ou contradição restou demonstrada.

O acórdão recorrido é claro ao afirmar que não há se falar que o auto de 

adjudicação em questão, ocorrido em 12/05/2014, é um ato jurídico perfeito e acabado,uma 

vez que houve a oposição de embargos com deferimento de efeito suspensivo em 

30/05/2014, portanto antes do deferimento da recuperação judicial em 10/06/2014.

Portanto, não há dúvidas quanto à definição do marco temporal para fixação da 

competência do juízo recuperacional, sendo certo que a decisão de adjudicação, em que 

pese proferida em momento anterior, não foi capaz de produzir os efeitos necessários à sua 

perfectibilização, haja vista a tempestiva oposição de embargos  com efeito suspensivo. A 

decisão de adjudicação restava suspensa quando do deferimento da recuperação judicial, 

razão pela qual foi por ela alcançada.

O momento em que se considera ultimado o ato de adjudicação é aquele da 

expedição da carta de adjudicação, quando então estará perfeita e acabada, sendo certo que 

este não se deu em razão da oposição dos embargos com efeito suspensivo.

O cerne da questão não é a aferição do momento em que ocorreu a expedição 

da carta de adjudicação (já que este, sem dúvida, é posterior a 10/06/2014), mas sim aquele 

no qual se deu a decisão de recuperação quando ainda não havia se perfectibilizado a 

adjudicação, por conta da oposição dos embargos com efeito suspensivo, sendo certo que o 

acórdão recorrido é claro quanto a isso, inexistindo omissão alguma.

"Vê-se, portanto, ter restado inatacada a incidência da Súmula 83 deste 
Sodalício, sendo certo que esta circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida.
O que resta indiscutível e irrefutado é exatamente o fato de que a 
adjudicação não restou perfectibilizada em razão da oposição de 
embargos com concessão de efeito suspensivo, portanto, não 
havendo ato jurídico perfeito e acabado, ressaltando-se que quanto a 
isso o agravante não se insurge, limitando-se a transcrever trechos de 
arestos que nada mais fazem senão reafirmar os termos da decisão 
recorrida." (fls. 806)

6. Posto isso, ressalte-se que o acórdão recorrido baseou-se na incidência da 

Súmula 182/STJ, ou seja, o recorrente não se desincumbiu do ônus de refutar todos os 
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fundamentos da decisão, restando inatacado o óbice da Súmula 83/STJ, pelo que não pode 

pretender, na oportunidade dos presentes embargos, inovar e suprir a omissão por ele antes 

perpetrada.

No entanto, apesar de extemporâneo o ataque ao fundamento quanto à 

incidência da Súmula 83/STJ nesta via recursal, fato é que não se sustentam as alegações 

do recorrente no sentido de que o mencionado enunciado sumular só se aplica aos recursos 

interpostos com base na alínea "c" do dispositivo constitucional, pois quanto ao tma é pacífica 

a jurisprudência deste Sodalício.

 Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o Recurso Especial, 

interposto com fundamento nas alíneas "a" e/ou "c" do inciso III, do art. 105, da Constituição, 

não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83. Cumpre sublinhar que o alcance de tal 

entendimento aos recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da 

própria lei federal. Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 

83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 

firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em enunciado 

sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 

543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado.

Assim, perfeitamente possível a aplicação da Súmula 83 do STJ aos recursos 

especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, 

conforme a jurisprudência desta Corte. Precedentes:

CIVIL  E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE  SAÚDE.  SISTEMA  DE  COPARTICIPAÇÃO. 
PREVISÃO CONTRATUAL CLARA E EXPRESSA.  ABUSIVIDADE.  
INOCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA  Nº 83 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,  
DA  SÚMULA Nº 282 DO STF. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. DECISÃO MANTIDA.
1.  (...)
2.   Logo,   o   acórdão   de  origem  encontra-se  alinhado  com  a 
jurisprudência  desta  Corte,  sendo inafastável, no caso em tela, a 
incidência  da  Súmula  nº  83 do STJ, aplicável também aos recursos 
especiais   interpostos   pelas   alíneas   a   e  c  do  permissivo 
constitucional, segundo iterativa jurisprudência aqui dominante.
3.  No  que se refere aos arts. 39, V, 47 e 51, IV e § 1º, II, todos do  CDC e 
422 do CPC/73, verifica-se que o conteúdo normativo desses dispositivos  
não  foi  objeto  de  debate  no v. acórdão recorrido, carecendo, portanto, 
do necessário prequestionamento viabilizador do recurso  especial,  
requisito  indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.  Aplicável,  
assim,  por  analogia, a Súmula nº 282 do STF.

Documento: 1536927 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2016 Página  9 de 4



 
 

 
4. (...)
5. Inaplicabilidade das disposições do NCPC neste julgamento ante os 
termos  do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973 
(relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele prevista, com  as  
interpretações  dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal 
de Justiça.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1415804/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 23/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REGIME 
ESTATUTÁRIO. PROMOÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
em caso de ato omissivo da Administração Pública, consubstanciado na 
inércia em conceder progressão funcional aos servidores, em que não 
tenha havido negativa expressa do direito pretendido, não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta 
caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos 
termos da Súmula n. 85 desta Corte.
II -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III 
do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 628.948/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PRETENSÃO QUE PERPASSA PELA ANÁLISE FÁTICA DA 
CAUSA. INCIDÊNCIA DA SÚM. 7/STJ. DECISÃO EM HARMONIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚM. 83 DESTA CORTE, APLICÁVEL 
INCLUSIVE EM RECURSO FUNDADO NA ALÍNEA "A" DA NORMA 
CONSTITUCIONAL. SÚMULA 284 DO STF E INVIABILIDADE DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, para se chegar a conclusão diversa daquela a que 
chegou o Tribunal de origem, quanto a não ocorrência de dano moral, seria 
imprescindível o reexame de prova, sendo inviável nesta instância especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Não se conhece de recurso em consonância com a orientação 
jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide na 
espécie a Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável inclusive 
quando fundado o recurso especial na alínea "a" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal.
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3. A ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado 
interpretação divergente pelo acórdão recorrido atrai o óbice previsto no 
enunciado da Súmula 284 do STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 685.255/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. A Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça é aplicável aos 
recursos especiais amparados na alínea c do permissivo 
constitucional, como também àqueles fundamentados na alínea a do 
inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 11/10/2013).

7. Por fim, o que se observa, sem dúvida alguma, é que a parte almeja nada 

mais é do que o rejulgamento da lide, repisando os mesmos argumentos, já afastados neste 

Tribunal e objetivando o reexame do contexto fático probatório, tudo com o fim de que seja 

considerada a prefeita e acabada a adjudicação que lhe favorece. 

Na linha do que se argumentou acima, vejamos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRECATÓRIO. QUESTÃO PRECLUSA. ART. 473 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO JULGADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração, cuidando-se de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência 
de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.
2.Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da natureza 
recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 
mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou 
ao aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou 
omissão. Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou 
seja, o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu 
dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, razão por que seu processamento 
não é norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.
3. Na hipótese, nenhum dos pressupostos de cabimento dos Declaratórios 
estão presentes; o acórdão embargado foi claro ao declinar as razões pelas 
quais a questão referente à possibilidade de expedição de precatório em 
nome do Advogado estava efetivamente preclusa, salientando haver 
decisão anterior nos autos da execução indeferindo o pleito, a qual não foi 
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adversada pela exequente ou pelo Advogado.
4. Não há que se falar, ademais, que inexistiria a preclusão reconhecida, 
porque a decisão sobre o precatório teria cunho administrativo; isso porque, 
no caso, referido decisum foi proferido no bojo do processo de execução de 
sentença, não se confundindo a hipótese dos autos com o julgado citado 
pela Embargante (RMS 14.940/RJ, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, DJ 25.22.2002), que tratou de decisão de Presidente do Tribunal 
relativa a resgate de precatórios, posterior ao processo da execução.
5. Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1317568/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. 
PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL QUE IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO 
DOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, 
contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado.
2. Os embargos de declaração não se prestam ao simples reexame de 
questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao recurso.
3. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil somente 
é dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos especiais já 
encaminhados ao STJ.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1392463/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 03/12/2013).

8. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0039574-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 866.060 / SP

Números Origem:  0014154-28.2007.8.26.0309  1006701-18.2014.8.26.0309  10067011820148260309  
141542820078260309  21608423220148260000

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAYSSER FACTORING LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO MENEGHETTI  - DF003373 

 ROBERTA P. A. MARTINS  - SP253009 
 GABRIELA DA COSTA CERVIERI  - SP108924 
 CEZAR LACERDA PEREGRINA CURY E OUTRO(S) - SP224715 

AGRAVADO  : UNIDOS ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : TARCISIO GERMANO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S) - SP063105 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : KAYSSER FACTORING LTDA 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO MENEGHETTI  - DF003373 

 ROBERTA P. A. MARTINS  - SP253009 
 GABRIELA DA COSTA CERVIERI  - SP108924 
 CEZAR LACERDA PEREGRINA CURY E OUTRO(S) - SP224715 

EMBARGADO : UNIDOS ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : TARCISIO GERMANO DE LEMOS FILHO E OUTRO(S) - SP063105 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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